EMENDA Nº     1 , AO PROJETO DE LEI Nº 169, DE 2010

SL Nº 84, DE 2010

Suprima-se o §3º do artigo 4º do projeto de lei em epígrafe.
JUSTIFICATIVA

Em sintonia com os anseios da sociedade, especialmente das entidades de proteção às crianças e adolescentes, o Governo de São Paulo promulgou em 11/01/2006, a Lei nº 12.228, a qual padroniza o funcionamento e a segurança de “lan houses” e “cybercafés”.

As motivações para exercer o controle em São Paulo certamente não são as mesmas de outros Estados ou Países, entretanto a fiscalização se faz necessária, pois a linha que separa o acesso aos games de outros conteúdos impróprios está ao alcance dos jovens. Exemplo concreto aconteceu em Minas, onde uma casa foi multada em R$ 6 mil, por permitir que menores assistissem vídeos pornográficos. Há relatos, inclusive, de clonagem de cartões dentro deste tipo de estabelecimento.

Com a Lei Estadual nº 12.221/06, os estabelecimentos devem manter um cadastro completo e a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio da Fundação PROCON/SP, é o órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da lei. As multas variam de R$ 3 mil a 10 mil reais, de acordo com sua gravidade. Em caso de reincidência, cumulativamente com a multa, haverá suspensão das atividades ou fechamento dos estabelecimentos. 

A regulamentação deste mercado já permite o controle de acesso de menores de 16 anos (desde que portando autorização por escrito de um dos pais), e impede a entrada de menores de 18 anos, sem acompanhamento dos pais após meia noite; protege a saúde do usuário ao estabelecer um ambiente saudável, que vai além, com a proibição de venda de cigarros e bebidas. 

No mesmo sentido, no Município de São Paulo, verifica-se que as empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses", já obedecem as disposições da Lei nº 13.720, de 9 de janeiro de 2004, e do Decreto nº 45.012, de 15 de julho de 2004, que a regulamenta. 

Sabemos que esse tipo de matéria é da competência concorrente entre União, Estados e Municípios. Não obstante, há que se considerar, que as Polícias Estaduais já têm um grande número de atribuições, principalmente quanto ao atendimento de ocorrências de maior gravidade; assim, se forem destacados policiais civis ou militares para fiscalizar estabelecimentos comerciais nessa área, esse fato prejudicará, e muito, o atendimento de outras ocorrências policiais e o trabalho investigativo, o que, certamente, trará mais prejuízo do que benefício para a população.

Dessa forma, considerando a relevância e a quantidade de atribuições desempenhadas pelas Polícias Civil e Militar, a supressão do §º 3 do artigo 4º se faz necessária, de modo a não sobrecarregar ainda mais as Polícias Estaduais em atividades que possam ser desempenhadas por fiscais, sobretudo do poder público municipal, nos 645 municípios de nosso Estado.

Sala das Sessões, em 9/3/2010

a) Edson Ferrarini

